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RECURSO DE OFICIO. LIMITE PARA INTERPOSICAO. PORTARIA
MF N. 3, DE 2008. APLICACAO IMEDIATA.

De acordo com precedentes, alteragao no limite minimo para interposi¢cao de
recurso de oficio deve ser aplicada imediatamente.

Nos casos em que o valor do crédito tributario exonerado ¢ inferior ao novo
limite, a superveniéncia da nova legislacdo acarreta a perda de objeto do
recurso de oficio.

Embargos de declaragdo acolhidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em

acolher os embargos para rerratificar o Acordao 3102-00.080, para fazer constar do resultado
de julgamento, também, que o recurso de oficio ndo foi conhecido.

(assinado digitalmente)

LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente

(assinado digitalmente)

ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA - Relator
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 Exercício: 2002
 RECURSO DE OFÍCIO. LIMITE PARA INTERPOSIÇÃO. PORTARIA MF N. 3, DE 2008. APLICAÇÃO IMEDIATA.
 De acordo com precedentes, alteração no limite mínimo para interposição de recurso de ofício deve ser aplicada imediatamente.
 Nos casos em que o valor do crédito tributário exonerado é inferior ao novo limite, a superveniência da nova legislação acarreta a perda de objeto do recurso de ofício.
 Embargos de declaração acolhidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os Membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em acolher os embargos para rerratificar o Acórdão 3102-00.080, para fazer constar do resultado de julgamento, também, que o recurso de ofício não foi conhecido.
 
 (assinado digitalmente)
 LUIZ EDUARDO DE OLIVEIRA SANTOS - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA - Relator
 
 Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos (Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Maria Cleci Coti Martins, Gilvanci Antônio de Oliveira Sousa, Heitor de Souza Lima Júnior e Eduardo de Souza Leão.
  Trata-se de informação da autoridade preparadora (fl. 332) quanto à não apreciação do recurso de ofício interposto em face do acórdão da DRJ (fls. 122/134).
O recurso foi admitido como embargos inominados (fl. 395).
É o relatório.

 Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator
O texto do atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF n.º 256/2009, mais especificamente em seu art. 66, admite a retificação de inexatidões materiais devidas a lapso manifesto e de erros de escrita ou de cálculo existentes na decisão.
No presente caso, há inexatidão material no acórdão recorrido, motivo pelo qual o pedido foi processado como embargos inominados, com a conseqüente inclusão em pauta para julgamento.
De fato, não foi apreciado o recurso de ofício interposto pela DRJ.
Passo, então, à sua análise.
O recurso de ofício foi interposto em 23 de fevereiro de 2.006 (fl. 122/134).
Não obstante, em 07 de janeiro de 2008, foi publicada a Portaria MF n. 3, de 3 de janeiro de 2008, que estabelece o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) para interposição de recurso de ofício.
Muito embora referida portaria tenha entrado em vigor na data de sua publicação, a jurisprudência tem entendido que, em matéria de recurso de ofício, a alteração do limite de alçada tem aplicação imediata, acarretando, em hipóteses como a presente, em que o valor do crédito exonerado é inferior ao novo limite, a perda de objeto da remessa ex officio.
A título ilustrativo, transcrevo o voto proferido pelo Conselheiro Gustavo Lian Haddad nos autos do Recurso n. 156.538, redigido nos seguintes termos:
�Trata-se de recurso de ofício, interposto pelo Presidente da Delegacia Regional de Julgamento em Campinas, em face de decisão que exonerou a contribuinte de parte do crédito tributário objeto do presente processo.
Como se verifica dos autos (decisão de fls. 405), o crédito exonerado foi de R$ 677.460,42, razão pela qual, nos termos do art. 34 do Decreto 70.235/1972 combinado com a Portaria MF nº 375/ 2001, coube a remessa oficial.
Preliminarmente, no entanto, entendo que deva ser examinado fato superveniente.
Isso porque com a edição da Portaria MF nº 3, de 2008, que elevou de R$ 500.000,00 para R$ 1.000.000,00 o limite de alçada, aplicando-o ainda apenas à soma de principal e encargos de multa, o valor exonerado nos presentes autos não ensejaria a revisão de ofício da r. decisão.
Com efeito, nos termos da decisão de primeira instância (fls. 405) o montante de imposto e multa de ofício exonerados é de R$ 273.643,14 e 402.544,81, respectivamente, com somatório inferior ao novo limite estabelecido, igual a R$ 1.000.000,00 para imposto e encargos de multa somados.
Em casos como o presente é entendimento neste E. Conselho que a alteração do valor de alçada, ainda que por meio de ato superveniente à interposição do recurso, implica no não conhecimento do recurso de ofício em decorrência da sua perda de objeto.
Transcrevo, abaixo, decisão nesse sentido:
�RECURSO DE OFÍCIO - LIMITE MÍNIMO DE ALÇADA - NÃO CONHECIMENTO - Não se conhece de apelo de ofício em valor superior a 150.000 Ufirs. quando, em face de determinação superveniente à formalização do mesmo, a competência para exame na órbita recursal foi fixada em R$500.000,00.� (Acórdão 103-19269, Sessão de 17/03/1998, Rel. Victor Luís de Salles Freire)
Resta claro, portanto, que o presente recurso de ofício perdeu seu objeto em decorrência de legislação superveniente. Ante o exposto, voto no sentido de NÃO CONHECER do recurso de ofício.�
Eis os motivos pelos quais voto no sentido de ACOLHER os embargos, para fazer constar do Acórdão 3102-00.080, também, que o recurso de ofício não foi conhecido.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA
Relator
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Participaram do julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos
(Presidente), Alexandre Naoki Nishioka (Relator), Maria Cleci Coti Martins, Gilvanci Antonio
de Oliveira Sousa, Heitor de Souza Lima Junior e Eduardo de Souza Ledo.

Relatorio

Trata-se de informacdo da autoridade preparadora (fl. 332) quanto a nao
apreciacdo do recurso de oficio interposto em face do acérdao da DRJ (fls. 122/134).

O recurso foi admitido como embargos inominados (fl. 395).

E o relatério.

Voto

Conselheiro Alexandre Naoki Nishioka, Relator

O texto do atual Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF n.® 256/2009, mais especificamente em seu art. 66,
admite a retificacdo de inexatiddes materiais devidas a lapso manifesto e de erros de escrita ou
de calculo existentes na decisao.

No presente caso, ha inexatiddo material no acérdao recorrido, motivo pelo
qual o pedido foi processado como embargos inominados, com a conseqiiente inclusdo em
pauta para julgamento.

De fato, ndo foi apreciado o recurso de oficio interposto pela DRIJ.
Passo, entdo, a sua analise.
O recurso de oficio foi interposto em 23 de fevereiro de 2.006 (fl. 122/134).

Nao obstante, em 07 de janeiro de 2008, foi publicada a Portaria MF n. 3, de
3 de janeiro de 2008, que estabelece o limite de R$ 1.000.000,00 (um milhdo de reais) para
interposi¢ao de recurso de oficio.

Muito embora referida portaria tenha entrado em vigor na data de sua
publicacdo, a jurisprudéncia tem entendido que, em matéria de recurso de oficio, a alteragao do
limite de alcada tem aplicacdo imediata, acarretando, em hipoteses como a presente, em que o
valor do crédito exonerado ¢ inferior ao novo limite, a perda de objeto da remessa ex officio.

A titulo ilustrativo, transcrevo o voto proferido pelo Conselheiro Gustavo
Lian Haddad nos autos do Recurso n. 156.538, redigido nos seguintes termos:

“Trata-se de recurso de oficio, interposto pelo Presidente da Delegacia
Regional de Julgamento em Campinas, em face de decisdo que exonerou a
contribuinte’departe do'crédito tributario objeto do presente processo.
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Como se verifica dos autos (decisdo de fls. 405), o crédito exonerado foi de
R$ 677.460,42, razdo pela qual, nos termos do art. 34 do Decreto 70.235/1972
combinado com a Portaria MF n° 375/ 2001, coube a remessa oficial.

Preliminarmente, no entanto, entendo que deva ser examinado fato
superveniente.

Isso porque com a edigdo da Portaria MF n°® 3, de 2008, que eclevou de
R$ 500.000,00 para R$ 1.000.000,00 o limite de algada, aplicando-o ainda apenas a
soma de principal e encargos de multa, o valor exonerado nos presentes autos nao
ensejaria a revisdo de oficio da r. decisdo.

Com efeito, nos termos da decis@o de primeira instancia (fls. 405) o montante
de imposto ¢ multa de oficio exonerados é de R$ 273.643,14 e¢ 402.544,81,
respectivamente, com somatorio inferior ao novo limite estabelecido, igual a R$
1.000.000,00 para imposto e encargos de multa somados.

Em casos como o presente ¢ entendimento neste E. Conselho que a alteragdo
do valor de alcada, ainda que por meio de ato superveniente a interposi¢ao do
recurso, implica no ndo conhecimento do recurso de oficio em decorréncia da sua
perda de objeto.

Transcrevo, abaixo, decisdo nesse sentido:

“RECURSO DE OFICIO - LIMITE MINIMO DE ALCADA - NAO
CONHECIMENTO - Nio se conhece de apelo de oficio em valor superior a 150.000
Ufirs. quando, em face de determinag@o superveniente a formalizagdo do mesmo, a

competéncia para exame na Orbita recursal foi fixada em R$500.000,00.” (Acérdao
103-19269, Sessao de 17/03/1998, Rel. Victor Luis de Salles Freire)

Resta claro, portanto, que o presente recurso de oficio perdeu seu objeto em
decorréncia de legislagdo superveniente. Ante o exposto, voto no sentido de NAO
CONHECER do recurso de oficio.”

Eis os motivos pelos quais voto no sentido de¢ ACOLHER os embargos, para
fazer constar do Acdordao 3102-00.080, também, que o recurso de oficio ndo foi conhecido.

(assinado digitalmente)
ALEXANDRE NAOKI NISHIOKA

Relator



